
Paliativo 
O plano que o minisJ 'HL 
iseu Resende, deve apresentar ao presi- 
'te Itamar Franco na reunião ministe-

liai de amanhã destina-se, segundo seus 
a permitir um "gerenciamento 

,,competente" dos escassos recursos do go-
xerno federal. Se esse plano, como admi- 

4 o próprio ministro, for um mero palia- 
- visto que medidas mais eficazes de 

".:Cólnbate à inflação dependem de mudan-
p na Constituição —, deverá conter 

".poEuco mais do que providências para o 
pfrentamento dos problemas financeiros 

reais prementes do governo. O que tem 
gi,clo noticiado sobre ele, no entanto, reve, 
da2o mais ambicioso do que se poderia es- 
perar de um mero paliativo. 
t Ao mesmo tempo 'em que procurará re-
duzir o déficit público, o que é necessário 
pára combater a principal fonte de inflação 

„exigirá profundos cortes de gastos, a 
'équipe que elabora o plano pretende tam-
,Bém atender ao desejo do presidente Ita-
kar Franco de ampliar os investimentos 
"públicos na área social e estimular o cresci- 

ento da economia, o que, evidentemente, 
igirá mais gastos. 

:4 E claríssima a contradição entre esses 
'dois objetivos. Admitindo-se, no entanto, 

determinado a agir com rigorosa com-
Rptência, o ministro Eliseu Resende opte 
,010 controle do déficit para, como exige a 
dise brasileira, atacar de imediato o pior 
dos males econômicos, que é a inflação, 
'4,jfilizando todos os instrumentos que tem à 
':t não hoje, ainda assim enfrentaria sérios 
plistáculos para obter êxito. 
--iTorne-se o caso do Orçamento que o 

lóngresso aprovou e encaminhou ao pre-
rsilente da República para sanção ou ve-
11;. Estimou-se inicialmente em US$ 9 bi-
)hões o déficit nele embutido. Depois de 
çonferidas as despesas autorizadas e as 
receitas previstas, a Secretaria de Orça-,- mento e Finanças do Ministério do Pla- 
tkjamento reviu a previsão para nada 
menos do que 4% do PIB, o que corres-
ponde a mais de US$ 16 bilhões. 

Com pessoal, o Orçamento previu gastos 

ambicioso 
3 médios de US$ 1,18 bilhão por mês, mas já 

em março (despesa realizada em abril) a 
conta subiu para US$ 1,800 bilhão. Ao lon-
go do ano, nos cálculos preliminarés do go-
verno, o estouro chegará a US$ 3 bilhões. 
Na Previdência, o estouro é calculado em 
US$ 3,4 bilhões. Do lado da receita, foi su-
perestimada em US$ 3 bilhões a arrecada-
ção do novo Finsocial. Há ainda outras 
perdas de receitas, algumas das quais já es-
tão ocorrendo, como no caso do Imposto 
de Renda das empresas. 

O governo espera obter ganhos com a 
supressão das chamadas transferências vo-
luntárias de recursos para os Estados e mu-
nicípios, despesas que, em geral, atendem a 
interesses eleitorais dos que conseguiram 
inscrevê-las no Orçamento. Mas, mesmo 
que vença as resistências políticas e consiga 
realizar esses cortes, o governo terá um ga-
nho muito inferior às suas necessidades: se-
rão US$ 3 bilhões a menos nos gastos, para 
uma necessidade de cortes que pode chegar 
a US$ 14 bilhões (o governo espera cobrir 
com o IPMF o que falta para atingir US$ 
16 bilhões). Falta ainda definir onde serão 
cortados os restantes US$ 11 bilhões, para 
só então se começar a pensar em como des-
tinar recursos para os investimentos deseja-
dos pelo presidente. 

Serão, preferencialmente, investimentos 
em áreas como agricultura e construção, 
que geram emprego e contribuem para ali-
viar os problemas da população pobre. 
Anuncia-se, por exemplo, que a Caixa Eco-
nômica Federal (CEF) disporá de US$ 2 
bilhões para financiar imóveis para a classe 
média e população de baixa renda, embora 

,não se saiba ainda como uma empresa que 
no ano passado foi salva pelo Banco Cen-
tral com uma operação de socorro de US$ 
1 bilhão dispõe de tantos recursos. 

Esses são apenas alguns dos obstáculos 
que o governo precisa superar para atingir 
seu duplo objetivo de combater a inflação e 
estimular a retomada do crescimento. Há 
muitos outros. Vamos esperar que, na reu-
nião de amanhã, o governo consiga nos 
convencer de que tem meios para isso. 
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